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PARECER JURÍDICO 

 
 

PROOJETO DE LEI Nº: 218/2019  
Autoria: Vereador Pretto Miranda Cabeleireiro  
 
 
Ementa do Projeto:  
 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos bancários, bem como 
empresas de transporte de passageiros que mantém guichês no Terminal 
Rodoviário, disponibilizarem cadeira de rodas para uso de pessoas portadoras 
de necessidades especiais, idosas ou de pessoas necessitadas, na forma que 
especifica, e dá outras providências.  
 
1. RELATÓRIO  
 

Foi encaminhado ao Departamento Jurídico desta Casa, para 
análise e emissão de parecer ao Projeto de Lei nº. 218/2019, de autoria do 
vereador Pretto Miranda Cabeleireiro, que tem como objetivo proporcionar às 
pessoas portadoras de necessidades especiais, idosas ou necessitadas 
circunstancialmente, melhores condições de locomoção e consequentemente 
melhores condições de vida e sobrevivência.  
 
2. ANÁLISE JURÍDICA  
 

Inicialmente, cumpre-nos ressaltar que escapa das atribuições 
deste Corpo Jurídico a análise do mérito de projetos de lei, sendo nossa 
orientação restrita à verificação da competência e da iniciativa.  

Desta forma, a presente consulta apresentará ponderações 
acerca da constitucionalidade do respectivo projeto de lei somente sobre esses 
aspectos.  

No que tange à proteção de pessoas com deficiências, a 
Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o 
assunto a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, XIV), conferindo ao 
Município competência legislativa suplementar para disciplinar a matéria (art. 
30, II).  

Quanto ao conteúdo do projeto, o art. 2º, da Lei Federal nº 
7.853/89 dispõe competir ao Poder Público e seus órgãos assegurar às 
pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos, inclusive dos 
direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao 
amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da 
Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.  
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A Constituição Federal outorgou competência legislativa aos 
Municípios para “legislar sobre assuntos de interesse local” (art. 30, inc. I, da 
Constituição Federal).  

A expressão “interesse local”, prevista na Constituição Federal, 
tem noção precisa como definidora da competência dos municípios.  
 

Sampaio Doria explica:  
 

“Mas sempre o interesse, o mais diretamente local, é também 
interesse „indireto‟ de todos. „Peculiar‟ não é nem pode ser 
equivalente á „privativo‟. Privativo, dizem os dicionarios, „é o próprio 
de alguém, ou alguma coisa, de sorte que exclui a outra da mesma 
generalidade, uso, direito‟. „E peculiar, diz ainda Moraes, é o próprio, 
especial e particular.‟ A differença está na ideia de exclusivo: 
„privativo‟ importa exclusão, e peculiar não. A ordem pública de um 
Estado é seu interesse „peculiar‟, mas não exclusivo, não privativo, 
porque a instrução interessa a todo país” (cf. “Autonomia dos 
Municípios”, in Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, volume 
24, São Paulo, jan./28, p. 423 – Disponível no seguinte endereço 
eletrônico: <https://doi.org/10.11606/issn.2318- 8227.v24i0p419-432>. 
Acessado em 26/7/2019).  

 
 

Na lição de Alexandre de Moraes:  
 

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos 
interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades 
imediatas do Município” (cf. in Constituição do Brasil Interpretada, 5ª 
ed., Atlas, São Paulo, 2005, p. 764).  

 
Nessa toada leciona Hely Lopes Meirelles:  

 
“O que define e caracteriza o „interesse local‟, inscrito como dogma 
constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o 
do Estado ou da União. [...] para Bonnard o peculiar interesse é o que 
se pode isolar, individualizar e diferençar dos de outras localidades; 
[...] para Mouskheli é o que não afeta os negócios da Administração 
central e regional; [...]” (cf. in Direito Municipal Brasileiro, 18ª ed., 
Malheiros, São Paulo, 2017, pp. 114 e 115).  
 

Por sua vez, Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes 
Junior afirmam que:  
 

“A doutrina tem entendido que „interesse local‟ é sinônimo da 
expressão utilizada na Constituição anterior, „peculiar interesse‟. 
Todo interesse municipal é, reflexamente, estadual e, ao mesmo 
tempo, federal. Portanto, o interesse do Município deve ser o 
preponderantemente local” (cf. in Curso de Direito Constitucional, 12ª 
ed., Saraiva, São Paulo, 2008, p. 303).  
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A matéria parece, portanto, relacionada ao interesse da 

comunidade, pois prevê a obrigação de disponibilização de uma cadeira de 
rodas por estabelecimentos bancários, pois não há qualquer interferência nos 
serviços financeiros.  

Também nossa Lei Orgânica, no art. 206 assegura na forma da 
Lei, aos portadores de deficiência e aos idosos, acesso adequado aos 
logradouros e edifícios de uso público, bem como aos veículos de transporte 
coletivo urbano, e no art. 207, o Município concederá gratuidade nos 
transportes coletivos de empresas públicas e privadas, para as pessoas 
portadoras de deficiência física e seu acompanhante, quando provada a baixa 
renda e enquanto o transporte for usado para educação e tratamento.  

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
vem julgando reiteradamente constitucionais leis que visem facilitar o acesso 
da pessoa com deficiência. Vejamos:  
 

"Ação Direita de Inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.640, de 
02 de março de 2013 do Município de Suzano. O ato normativo 
dispõe sobre a implantação de caixas de pronto atendimento 
adaptados à acessibilidade dos portadores de necessidades 
especiais e mobilidade reduzida nas agências bancárias localizadas 
no Município e dá outras providências. Diploma que não padece de 
vício de iniciativa. Matéria não reservada ao Chefe do Poder 
Executivo. Exegese do art. 24, § 2º, da Constituição Estadual. Não 
violação das demais esferas de competência privativa da União. 
Precedente do C. STF. Norma que também não está eivada de vícios 
de desvio de finalidade e de falta de razoabilidade. Ação julgada 
improcedente, revogada a liminar." (ADI 0140770-92.2013, j. 
05/02/14, Rel. Des. Guerrieri Rezende).  
 
"Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 5.487/2013, do município 
de Catanduva, dispondo sobre a obrigatoriedade da disponibilização 
de cadeiras de rodas para portadores de deficiência e mobilidade 
reduzida em supermercados e hipermercados da região. Alegada 
violação da harmonia entre os poderes, vício de iniciativa e 
sobrecarga ao erário. 1. O texto da lei em exame não traz imposição 
de obrigação à Administração Pública, tão pouco prevê gastos 
públicos para o cumprimento do programa que instituiu, não se 
mostrando pertinente alegação de vício a esse propósito. 2. Não se 
vislumbra invasão à competência legislativa do Prefeito Municipal, 
cujo rol de assuntos de abordagem a ele privativa vem taxativamente 
descrito no § 2º, do artigo 24, da Constituição Estadual, a exemplo do 
disposto na Carta Magna, em seu artigo 61, § 1º. Competência 
concorrente para legislar sobre o tema". (ADI 2063686-
44.2014.8.26.0000, julg. 30/07/14, Órgão Especial, Relator: 
Desembargador Vanderci Álvares)  

 
No caso, o escopo do projeto ao disponibilizar cadeiras de 

rodas nos estabelecimentos bancários e terminal rodoviário, constitui ato que 
atende aos direitos das pessoas com deficiência, notadamente o direito à 
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acessibilidade, conceituado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência como 
"possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, 
bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida" (art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 
13.146, de 6 de julho de 2015).    
 

Essa previsão do Estatuto da Pessoa com Deficiência está em 
consonância com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 
de março de 2007 e internalizado pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 
2009, cujo artigo 9, item1, prevê a necessidade de tomada de medidas 
apropriadas por parte do Poder Público para assegurar a acessibilidade às 
pessoas com deficiência, incluindo a eliminação de obstáculos e barreiras à 
acessibilidade em edifícios e residências. Referida Convenção foi aprovada 
pelo Congresso Nacional na forma do § 3º do art. 5º da Constituição Federal, 
gozando de força normativa constitucional, o que demonstra a higidez e a 
compatibilidade desta propositura com nossa Carta Magna.  
 

Nesse sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal:  
 

“COMPETÊNCIA NORMATIVA – BANCOS – EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA – MUNICÍPIO – INTERESSE LOCAL. Está entre as 
competências municipais a edição de lei sobre determinadas 
condições ao funcionamento de estabelecimentos bancários. 
Precedentes: agravo regimental no recurso extraordinário nº 747.757, 
relator ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, com acórdão 
publicado no Diário da Justiça de 13 de agosto de 2014; e agravo 
regimental no recurso extraordinário nº 774.305, relator ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, com acórdão veiculado no Diário da Justiça de 
27 de abril de 2016” (cf. in Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário nº 241.611, 1ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
2/10/2018).  
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM  
AGRAVO. ADMINISTRATIVO. ATENDIMENTO BANCÁRIO. 
REGULAMENTAÇÃO POR NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS 
LOCAIS. POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PARA RATIFICAR A JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. RECRUDESCIMENTO DA 
SANÇÃO ADMINISTRATIVA EM RECURSO DO ADMINISTRADO. 
PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA. POSSIBILIDADE. 1. Os municípios 
têm competência para regulamentar o atendimento ao público em 
instituições bancárias, uma vez que se trata de matéria de interesse 
local. 2. A jurisprudência da Corte sobre a matéria foi ratificada pelo 
Plenário desta Corte quando do julgamento do RE 610.221, da 
Relatoria da E. Min. Ellen Gracie, cuja Repercussão Geral restou 
reconhecida. 3. A possibilidade da administração pública, em fase de 
recurso administrativo, anular, modificar ou extinguir os atos 
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administrativos em razão de legalidade, conveniência e oportunidade, 
é corolário dos princípios da hierarquia e da finalidade, não havendo 
se falar em reformatio in pejus no âmbito administrativo, desde que 
seja dada a oportunidade de ampla defesa e o contraditório ao 
administrado e sejam observados os prazos prescricionais. 4. In casu, 
o acórdão recorrido assentou:  
“ADMINISTRATIVO - FUNCIONAMENTO DOS BANCOS – 
EXIGÊNCIAS CONTIDAS EM LEI ESTADUAL E MUNICIPAL – 
LEGALIDADE. 1. A jurisprudência do STF e do STJ reconheceu 
como possível lei estadual e municipal fazerem exigências quanto ao 
funcionamento das agências bancárias, em tudo que não houver 
interferência com a atividade financeira do estabelecimento 
(precedentes). 2. Leis estadual e municipal cuja arguição de 
inconstitucionalidade não logrou êxito perante o Tribunal de Justiça 
do Estado do RJ. 3. Em processo administrativo não se observa o 
princípio da „non reformatio in pejus‟ como corolário do poder de auto 
tutela da administração, traduzido no princípio de que a administração 
pode anular os seus próprios atos. As exceções devem vir expressas 
em lei. 4. Recurso ordinário desprovido.” 5. Agravo Regimental no 
Recurso Extraordinário com Agravo a que se nega provimento” (cf. in 
Agravo Regimental no Agravo no Recurso Extraordinário nº 641.054, 
1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25/6/2012).  

 
A seu turno, o Tribunal de Justiça de São Paulo já decidiu:  

 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – MUNICÍPIO DE 
HORTOLÂNDIA – LEI MUNICIPAL Nº 3.204/16.12.2015, DE 
INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE „DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DE CADEIRAS DE RODAS EM 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE GRANDE PORTE, 
AGÊNCIAS E INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS, INSTALADOS NO 
MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA‟ – NORMA QUE DISPÕE DE 
FORMA SUPLEMENTAR SOBRE PROTEÇÃO E GARANTIA DE 
DIREITOS DE PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E 
MOBILIDADE REDUZIDA, DIRIGIDAS EXCLUSIVAMENTE AOS 
ESTABELECIMENTOS DE PARTICULARES - COMPETÊNCIA 
COMUM DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E DOS 
MUNICÍPIOS PARA CUIDAR DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA PÚBLICA, 
PROTEÇÃO E GARANTIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFICIÊNCIA (ART. 23, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) – 
MATÉRIA DE INTERESSE LOCAL (ART. 30 I E II, DA CF/88) – 
VIOLAÇÃO AOS PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS INVOCADOS – 
INOCORRÊNCIA – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO” (cf. in Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 2225974-65.2016.8.26.0000, Órgão 
Especial, Rel. Des. João Negrini Filho, j. em 10/5/2017).  

 
É possível colacionar o trecho da referida decisão:  
 
“No entanto, como bem salientado pela D. Procuradoria Geral de 
Justiça, este Plenário tem reiteradamente proclamado não padecer 
de inconstitucionalidade leis municipais que, embora de iniciativa 
parlamentar, disponham, de forma suplementar, sobre proteção e 
garantia de direitos de portadores de deficiência física e mobilidade 
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reduzida, dirigidas exclusivamente aos estabelecimentos de 
particulares (ADIN nº 2230417-59.2016.8.26.0000, Relator Des. 
XAVIER DE AQUINO, j. 22.02.2017; ADIN nº 2063686-
44.2014.8.26.0000, Relator Des. VANDERCI ÁLVARES, j. 
30.07.2014; ADIN nº 0006249- 50.2012.8.26.0000, Relator Des. 
PAULO DIMAS MASCARETTI, J. 12.09.2012, dentre outras)”. (g. 
nosso)  

 
Por fim, a mesma Corte estadual decidiu que “o rol das 

matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo deve 
ser interpretado restritivamente”.  

A mesma Corte paulista, ainda, exarou a seguinte decisão:  
 

“Apelação cível – Direito Constitucional – Competência legislativa – 
Sistema financeiro, operações e prestação de serviço – 
Obrigatoriedade de todas as agências terem equipamento para 
impressão de documentos em braille – Autuação de agência com 
imposição de multa – Sentença que anulou a autuação, declarando 
incidentalmente a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 14.352/12 
– Recurso do Município de Campinas – Desprovimento de rigor. 
Violação do pacto federativo – Art. 24, inc. XIV, da Constituição 
Federal que prevê a competência legislativa concorrente entre a 
União, os Estados Membros e o Distrito Federal sobre proteção e 
integração das pessoas deficientes – Não há interesse local peculiar 
que justifique o exercício da competência legislativa municipal, quer 
com fulcro no art. 30, inc. I, da CF (interesse local), quer com fulcro 
no art. 30, inc. II, da CF (competência legislativa suplementar). R. 
Sentença mantida. Recurso desprovido” (cf. in Apelação Cível 
1026070-93.2017.8.26.0114, 6ª Câmara de Direito Público, Rel. Des. 
Sidney Romano dos Reis, j. em 23/10/2018).  

 
Todavia, do aresto mencionado alhures, é possível transcrever:  
 

“[...] é verdade que o Município tem competência legislativa 
para tratar de assuntos de interesse local (art. 30, inc. I, CF), inclusive em 
relação ao serviço prestado em agências bancárias, por exemplo, sobre 
medidas que propiciem segurança, conforto e rapidez aos usuários de serviços 
bancários (tempo máximo de espera em filas, instalação de banheiros e 
bebedouros, colocação de cadeiras de espera para idosos, disponibilização de 
cadeiras de rodas, etc.).  

 
Contudo, no caso em tela, realmente não se vislumbra 

peculiaridade local que enseje o exercício da competência legislativa pelo 
Município, porque, em se tratando de proteção e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência, a competência legislativa é concorrente entre a 
União e os Estados Membros/Distrito Federal (art. 24, inc. XIV, CF)”.  

Da mesma forma podemos entender que a disponibilização de 
cadeira de rodas pelas empresas de transporte de passageiros que mantém 
guichês no Terminal Rodoviário local também é matéria de interesse local, e 
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portanto passível de ser abarcada por projeto de lei de iniciativa do poder 
Legislativo.   

 
 
3. CONCLUSÃO  
 

Desta forma, concluímos pela constitucionalidade do projeto de 
lei de vereador que imponha a obrigatoriedade, aos estabelecimentos 
bancários, bem como empresas de transporte de passageiros que mantém 
guichês no Terminal Rodoviária de disponibilização de uma cadeira de rodas 
para os usuários em situação de vulnerabilidade.  

Esse é o nosso atual entendimento acerca do assunto em tela, 
sem embargo de eventuais posicionamentos em sentido contrário, que 
respeitamos.  
 

Jaboticabal, 04 de setembro de 2.019. 
 
 
 

SILVIA CRISTINA MAZARO FERMINO 
Diretora do Departamento Jurídico 

OAB-SP nº 239.347 
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